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I – Introdução

Para a sociedade como um
todo, não parece claro que o in-
vestimento do setor público na
zona rural possa minimizar, ou,
quem sabe, resolver os problemas
sociais e de violência nas grandes
cidades brasileiras. Não parece
claro aos citadinos que suas vidas
têm forte ligação com os sem–ter-
ra, os sem–teto, os sem–tudo. Pa-
recem-lhes, sim, problemas dis-
tantes de uma população margi-
nalizada, que, na sua maior par-
te, não gosta e, talvez, não queira

trabalhar. A austeridade moralis-
ta da classe média que julga os
excluídos, muitas vezes, não per-
cebe que a violência ao seu lado é
fruto da falta de uma política
maior que abranja o desenvolvi-
mento tanto das economias urba-
nas quanto do ambiente rural.

O elo cidade–campo é muito
mais forte do que aparenta, mas
somente ligações tênues são per-
cebidas pelas populações urba-
nas, exceto, talvez, na manifesta-
ção das necessidades básicas de
alimentação; aí, a percepção do

bem-estar inclui a abundância de
alimentos diversificados, com
qualidade, e baratos. Novamente
se fortalece a relação cidade–
campo, na medida em que a se-
gurança alimentar passa, neces-
sariamente, pela produção agro-
pecuária nacional, principalmen-
te para produtos de mercado in-
terno.

A moderna agricultura, inte-
ressada em obter plantas e ani-
mais geneticamente “melhora-
dos”, está voltada à produção in-
tensiva de grãos/carnes/lácteos,

1 
Este trabalho originou-se da pesquisa “Avaliação da Eficiência Econômica e Técnica de Proprie-

dades Atuando no Sistema de Agricultura Orgânica/Ecológica Comparada ao Sistema Convencio-
nal”, financiada pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) da Secreteria do Meio Ambiente
(SEMAM), e que contou com a participação dos pesquisadores Marcelo Marques de Magalhães da
Faculdade de Engenharia Agrícola da Universidade de Campinas (FEAGRI/UNICAMP), Alexan-
dre Huberto Harkaly e Sérgio Pimenta do Instituto Biodinâmico (IBd) de Botucatu – SP.
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fortalecendo o eixo, por demais
conhecido para se tecer maiores
comentários, da quimificação–
tratorização. Isso implicou numa
uniformização de técnicas que
ignoraram as condições ecológi-
cas de produção, causando im-
pactos indesejáveis à natureza lo-
cal e também às condições sociais
e econômicas dos agricultores,
principalmente quanto à poten-
cialidade de capitalização, o uso
dos recursos disponíveis e a es-
trutura agrária.

Mas a terra tem suas próprias
razões e é inflexível na determi-
nação de um tempo para semear
e outro para colher. Se de um
lado a natureza tem seu ritmo,
que o homem ainda não conse-
guiu quebrar, há também que se
considerar a base de recursos pro-
dutivos disponíveis à maioria dos
produtores. Nesse sentido, des-
vincular a pesquisa, e o próprio
desenvolvimento geral do país,
da procura por um desenvolvi-
mento regional, fortalecendo a
direção neoliberal da globalização
de mercados, é optar, principal-
mente nos países subdesenvolvi-
dos, pela via da dependência con-
tinuada ao modelo de crescimen-
to dos blocos líderes.

A agricultura moderna apre-
goa, sem distinção, a produção
em escala, com monoculturas
ecologicamente monótonas, in-
tensivas e capitalizadas, mas aca-
ba por se defrontar, em países
como o Brasil, com uma estrutu-
ra agrária de agricultores familia-
res2, na sua maior parte, sem con-
dições para acumular capital, e
que por isso mesmo move-se
dentro de uma lógica estranha ao
modo de produção estritamente
capitalista.

Se para alguns clássicos mar-
xistas a pequena produção estava
fadada ao irremediável declínio
frente à grande exploração, ou-
tros a defendiam por entenderem
que sua racionalidade estava
mais ligada ao trabalho e ao con-
sumo familiar, e menos às catego-
rias salário e lucro, tendo, portan-
to, uma dinâmica diferente da
economia apenas mercantil
(CHAYANOV, 1974).

A terra, para estes agricultores,
é mais do que um simples fator
de produção, por estar ligada à
reprodutibilidade da família, e,
quando encarada dentro de outra
racionalidade, pode comportar-se
como um elemento em que a or-
ganização familiar do trabalho–
consumo só se preserva ao se pre-

servarem os laços com a nature-
za.

É nesse contexto que se defi-
nem os objetivos deste trabalho,
que procura mostrar os vínculos
da sustentabilidade, a partir do
rural, através do desempenho de
agricultores de bases familiares.
Além de discutir as lógicas ou de-
safios sociais que possam alimen-
tar a expansão da sustentabilida-
de no desenvolvimento, quer-se
ainda apontar a factibilidade de
sistemas não convencionais e
suas possibilidades de competi-
ção com o padrão técnico con-
vencional, inclusive na área da
segurança alimentar.

II – A Sustentabilidade das
Bases Familiares

Partindo da posição campesi-
nista quanto ao futuro da peque-
na produção camponesa3/famili-
ar, ou seja, a persistência desses
grupos sociais, apesar do conjun-
to geral econômico lhes ser desfa-
vorável, e mais, na direção oti-
mista do seu fortalecimento en-
quanto um segmento produtivo
estratégico para a segurança ali-
mentar, atribuem-se maiores
chances ao desenvolvimento ru-

2 
Segundo o Censo Agropecuário de 1985, 74,8% do total de estabelecimentos no Brasil eram fami-

liares , em seus diferentes matizes, porcentagem esta que pode ter crescido para 92,9%,em 1994
(FAO/INCRA, 1995 e 1996).
3 

Não se pretende, neste texto, discutir a essência das terminologias camponês, pequena produção,
produção familiar, entre outras, enquanto categorias rigorosamente teóricas, mas empregando-as
como sinônimos, com a finalidade de mostrar um segmento social na produção agrícola que possui
menor nível de capitalização e que se move, embora com matizes bastantes diferenciadas, dentro da
lógica familiar de produção.
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ral de ser sustentável, se apoiado
em bases familiares de produção.

Embora o entendimento sobre
a sustentabilidade do desenvolvi-
mento seja ambíguo e vinculado
à interesses de classe, coloca-se
como norteador desta questão a
definição apresentada no Relató-
rio Brundtland: “O desenvolvi-
mento sustentável é um processo
de transformação, no qual a ex-
ploração dos recursos, a direção
dos investimentos, a orientação
do desenvolvimento tecnológico
e a mudança institucional se har-
monizam e reforçam o potencial
presente e futuro, a fim de atender
às necessidades e aspirações hu-
manas” (CMMAD, 1988).

Percebe-se que a sustentabili-
dade ambiental é uma condição
necessária, mas não suficiente
para se atingir um desenvolvi-
mento sustentável. Torna-se fun-
damental colocar ao seu lado a
sustentabilidade social como ou-
tro eixo de apoio, sem o qual
qualquer avanço das forças pro-
dutivas, só fará aumentar seu
descolamento das relações sociais
de produção.

A insustentabilidade social no
Brasil tem impedido avanços na
direção de uma sustentabilidade
ambiental, seja na cidade ou no
campo. Na zona rural, os piores
impactos no ambiente físico estão
no solo (erosão e compactação),
no desmatamento e na contami-
nação da rede hidrológica e de

águas subterrâneas, e os piores
impactos sociais estão na forte
concentração da terra e de outros
meios de produção, fruto de uma
política descomprometida para
com a chamada agricultura fami-
liar.

Apesar da existência de um
programa específico no atendi-
mento a esse segmento, o PRO-
NAF – Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar, com recursos de R$ 1
bilhão para a safra 96/97, a buro-
cratização e os interesses pessoais
têm conduzido a avanços lentos
na efetivação do Programa. Em-
bora seja um passo importante,
ainda está muito aquém em ter-
mos de recursos e de vontade po-
lítica dos governantes4.

Estudar o que se convencio-
nou chamar de economia campo-
nesa significa recuperar CHAYA-
NOV (1974) quando afirma que
a agricultura em bases familiares
se diferencia da empresa agrícola
capitalista, fundamentalmente,
pela sua natureza e motivação.

Embora a discussão sobre eco-
nomia camponesa, diferenciação
camponesa, persistência do cam-
pesinato, pequena produção, ex-
ploração agrícola familiar, etc.,
tenha se intensificado na década
de setenta, não se pretende apro-
fundá-la, mas somente recuperá-
la na medida do mote desse tra-
balho, que se fundamenta em
duas questões básicas sobre a

agricultura familiar–camponesa:
a natureza da dinâmica do seu
funcionamento interno e sua in-
serção no contexto social global.

Com relação ao funcionamen-
to de um sistema familiar de pro-
dução e de uma empresa capita-
lista, parece haver atualmente
quase um consenso entre os pa-
res, sobre as diferenças existentes
entre a racionalidade econômica
camponesa e a racionalidade em-
presarial capitalista (HERNÁN-
DEZ, 1996).

O fato do campesinato apre-
sentar uma economia voltada ba-
sicamente ao caráter familiar da
produção, onde a reprodução da
família ocupa papel central, dá-
lhe uma característica singular.
Nestes termos, Chayanov cons-
trói sua teoria da produção–con-
sumo como um eixo central para
o entendimento da natureza in-
trínseca do funcionamento de
unidades econômicas familiares
não assalariadas.

A unidade econômica é a pró-
pria família e as suas necessida-
des de reprodutibilidade, en-
quanto reprodução simples. O
que não quer dizer que a incapa-
cidade dessas unidades de se re-
produzirem ampliadamente este-
ja determinada historicamente.

No processo de diferenciação
da pequena produção, sobram
exemplos sobre agricultores fa-
miliares que conseguiram se ca-

4 
Sobre o PRONAF, ver FAO/INCRA, 1995 e 1996.
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pitalizar participando ativamente
do progresso tecnológico dispo-
nível a partir da segunda revolu-
ção agrícola5.

Por outro lado, a superiorida-
de da unidade familiar de produ-
ção, em relação às grandes em-
presas capitalistas, está demons-
trada nas bases sociais da agricul-
tura dos países desenvolvidos,
cuja política privilegiou este seg-
mento propiciando-lhe condi-
ções de absorver tecnologia e de
se capitalizar (VEIGA, 1991).

O fato de o projeto familiar ser
o determinante das formas de ex-
ploração da terra coloca o agri-
cultor, proprietário dos seus mei-
os de produção, frente a um con-
junto de decisões estratégicas, tá-
ticas e técnicas, as quais ele toma
juntamente com o núcleo famili-
ar, para organizar o processo pro-
dutivo (Bourgeois, 1983 apud
DURAND, s. d.). Nessas deci-
sões, estão as necessidades de
consumo familiar para sua sub-
sistência, a gestão econômica
propriamente dita sobre o que,
como e quanto produzir, os siste-
mas de produção a serem adota-
dos (tecnologia), a gestão do tra-
balho compatibilizando as neces-
sidades de vender ou comprar e a
força de trabalho para comple-
mentar as necessidade familiares
e/ou da produção.

No entanto, há que se comple-
mentar as afirmações economi-
cistas com as sócio-culturais-an-
tropológicas, buscando o enten-
dimento da natureza do compor-
tamento da economia campone-
sa, além do fator econômico.

Nesse ponto, colocam-se as
questões relativas ao entorno só-
cio-econômico da agricultura fa-
miliar, ou seja, no contexto do
sistema social global, o que extra-
pola a dinâmica das forças inter-
nas da unidade produtiva, para
colocá-la como uma unidade su-
bordinada e dependente da socie-
dade global.

A teoria chayanovista, ao tratar
das leis internas do funciona-
mento da unidade econômica
camponesa, conseguiu diferen-
ciá-las, em seu movimento, do
modo de produção capitalista,
colocando a busca pelo lucro em
plano secundário. Ficaram, no
entanto, em aberto todas as pres-
sões sofridas por esse segmento
na direção do predomínio das
formas capitalistas de produção
que o envolvem, levando à for-
mulação das teorias sobre o seu
desaparecimento.

A articulação da economia
camponesa com o sistema social
maior, embora subordinada, não
lhe tira a capacidade de se adap-
tar aos diferentes sistemas sociais
onde se encontra.

A amplitude que o agricultor e
sua família têm para tomar deci-
sões, principalmente quando
considera o risco para se reprodu-
zir socialmente, é diretamente
proporcional à capacidade, em
termos físicos e econômicos, que
têm de conseguir manter a sub-
sistência familiar. Nesse sentido,
o maior grau de assalariamento
ou de venda da força de trabalho
familiar, fora da unidade de ex-
ploração, pode acelerar o processo
de proletarização do campesina-
to; mas também pode, por outro
lado, complementar a renda fa-
miliar enquanto a unidade pro-
dutiva mantém baixos níveis de
produção.

A economia camponesa, no
entanto, se transforma buscando
adaptar-se às novas condições só-
cio-históricas, mantendo sua di-
nâmica interna estreitamente as-
sociada à uma economia domés-
tica, porquanto apoia-se na pre-
missa do equilíbrio produção–
consumo, estrategicamente vol-
tada à reprodução familiar. O
modo de vida camponesa, embora
dependente do modo de produção
capitalista em seu entorno maior,
consegue persistir diferenciando-
se e adaptando-se, constante e di-
namicamente, às formas impos-
tas na direção de sua subordina-
ção (HERNÁNDEZ, 1996).

5 
Sobre esses exemplos, consultar BERDEGUÉ e RAMIREZ (coord.), 1995 e HERNÁNDEZ,

1996.
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III – A Saída Tecnológica
e Sistemas não Convencionais
de Produção

3.1. Aspectos conceituais

Nos anos da modernização,
superestimou-se o potencial tec-
nológico enquanto modelo para
as soluções dos problemas soci-
ais. Nesse processo, também não
se questionou os possíveis impac-
tos advindos de uma tecnologia
massificada e estendida às reali-
dades tropicais, de condições
agro-ambientais e sócio-econô-
micas completamente distintas
daquela onde foi gerada. Tal tec-
nologia tinha como objetivos a
máxima produtividade física, o
aumento da composição orgânica
do capital e a especialização da
produção. De tal forma que a es-
cala de produção e a maior inten-
sidade energética formavam a
base na qual deveria apoiar-se à
procura pelo lucro capitalista. E,
assim, a maioria dos agricultores
brasileiros, por terem pequena
escala de produção, pouco se be-
neficiaram desse processo.

Ao aumentar a relação unida-
des de capital por unidades de
trabalho humano (capital/ho-

mem), aumenta também a agres-
são ao meio natural. Ou seja,
quanto maior o emprego de capi-
tal por homem, maiores são os
impactos negativos no ambiente.
A tecnologia dominante, ao lon-
go da história da sociedade hu-
mana, enquanto expressão das
relações sociais de produção da-
quele momento histórico, trans-
forma a base dos recursos natu-
rais, qual seja, todo o suporte
químico–físico do meio ambien-
te (ar, água, solo, clima), o com-
plexo de seres vivos (vegetais e
animais) e o conjunto mineral
em seus vários estados, em meios
de produção demandados pelo
homem nas suas atividades eco-
nômicas. E isso com tal intensi-
dade que, em futuro próximo, a
conceituação de tecnologia deve-
rá ser completada como a expres-
são, em determinado momento
histórico, das relações sociais de
produção e da disponibilidade e
qualidade dos recursos naturais
existentes naquele momento. As
tecnologias serão, então, social-
mente determinadas, porém cir-
cunscritas ao capital ecológico en-
tão disponível à sociedade, e que
deverá, obrigatoriamente ser uti-
lizado de maneira racional, não
comprometendo seu uso presente
ou futuro. A não ser que a vida,
no futuro, possa prescindir da sua

base biológica de reprodução, a
gestão dos recursos naturais será
algo bem mais preocupante do
que é atualmente.

As agriculturas orgânica, na-
tural, biológica e biodinâmica,
entre outras, podem ser conside-
radas alternativas ao modelo he-
gemônico de produção, denomi-
nado de convencional6. São siste-
mas cujas bases se apoiam na di-
versificação biológica, enquanto
elemento de equilíbrio na produ-
ção, uma vez que, embora a pro-
dutividade de uma única cultura
possa ser considerada menor
quando comparada à agricultura
convencional, a produção de to-
das as atividades é freqüente-
mente maior. Por outro lado, as
consorciações, práticas usuais
nesses sistemas, resultam no me-
lhor aproveitamento dos recursos
naturais físicos (luz, água) e quí-
micos (nutrientes), pela disposi-
ção das alturas e/ou combinação
das exigências nutricionais, favo-
recendo o ciclo de nutrientes e
minerais com a associação das
plantas. Deve-se ainda conside-
rar a melhor cobertura do solo,
com retenção da umidade, dimi-
nuição dos processos erosivos e
controle de plantas invasoras, as-
sim como diferentes suscetibili-
dade às pragas e patógenos, aju-

6 
Entende-se por sistemas convencionais aqueles em regime de exploração sob o paradigma da revo-

lução verde, onde o emprego de sementes geneticamente manipuladas para o aumento da produti-
vidade é associado ao uso maciço de agroquímicos (fertilizantes e agrotóxicos). Esse pacote tecno-
lógico é considerado hegemônico, enquanto um conjunto ordenado de técnicas, muito embora em
países como o Brasil, não tenha atingido a totalidade das regiões e dos agricultores. A elasticidade
da terminologia empregada para designar sistemas não convencionais, por outro lado, deixa claro
que não houve preocupação com critérios diferenciadores entre as diferentes linhas desta agricultu-
ra. Assim, empregou-se indistintament,e enquanto um bloco de técnicas, expressões como susten-
tável, alternativa, orgânica (a mais comum), biodinâmica, ecológica, natural e biológica.
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dando o controle da sanidade das
plantas e, por fim, a associação
produção animal e vegetal (AL-
TIERI, 1989).

Outras características desse
sistema, do ponto de vista eco-bi-
ológico, poderiam ainda ser a-
pontadas. Porém, no momento,
importa ressaltar algumas variá-
veis de natureza sócio-econômica
(CARMO, s/d):

• o retorno econômico, a médio
e longo prazo, tem alto objeti-
vo social, pois, além de favore-
cer o aumento do emprego no
campo, distribui mais unifor-
memente o custo do trabalho
ao longo do ano;

• alta eficiência energética dada
pelo manejo diferenciado e
grande reciclagem de resíduos;

• menor impacto ambiental
(menor relação capital/ho-
mem) e sócio-econômico (re-
ceitas distribuídas ao longo do
ano e riscos minimizados);

• alimentos de alto valor bioló-
gico e sem resíduos químicos.

3.2. Aspectos quantitativos
Dado o antagonismo entre os

sistemas alternativos e o conven-
cional, fica bastante complicado
comparar indicadores a partir de
bases tão diferenciadas. Como

medir e valorar, por exemplo, a
qualidade biológica, ganhos na
fertilidade do solo, perdas de aci-
dez e maior equilíbrio bio-físico
do solo, etc., a partir unicamente
de parâmetros cristalizados no
ideal da revolução verde? O que é
melhor: grandes produções de
alimentos contaminados, com
valor nutricional questionável,
ou produções menores com mai-
or valor biológico? Ademais, al-
tas safras de produtos convencio-
nais não quer dizer, necessaria-
mente, condições ideais de segu-
rança alimentar para o país.

Porém, apesar dessas ressalvas,
procurou-se comparar produtos
tão distintos com indicadores
convencionais que normalmente
são empregados e entendidos
pelo público, mesmo porque ain-
da são difíceis de encontrar parâ-
metros biológicos adequados
para a mensuração dessas carac-
terísticas. Nesse caso, resultados
positivos para a agricultura bioló-
gica podem ser considerados
“subdimensionados” na medida
em que não é possível agregar a
esses parâmetros as vantagens
decorrentes de variáveis como
qualidade e não toxidade dos ali-
mentos. Resultados positivos ex-
pressam, portanto, além de um
desempenho superior à agricul-
tura convencional, dentro do seu
próprio sistema de medidas, ou-
tras “virtudes” ainda não quanti-

ficáveis, incorporadas aos produ-
tos. Mesmo tendo que utilizar
instrumentais metodológicos
convencionais, os únicos disponí-
veis, vale a comparação com a
“camisa de força” que isto repre-
senta, se os resultados forem ana-
lisados com cautela.

Os dados foram obtidos a par-
tir de um levantamento explora-
tório (quantitativo e qualitativo)
em propriedades com sistemas de
produção orgânicos/ecológicos
para diferentes atividades. As
propriedades visitadas encon-
tram-se nos Estados de São Pau-
lo, Paraná e Minas Gerais. Atra-
vés de entrevistas diretas junto
aos agricultores, de novembro de
1994 a janeiro de 1995, portanto
em registros cross-section, obteve-
se o material básico da pesquisa,
sendo analisada, neste trabalho,
parte dessas informações.

No caso da agricultura conven-
cional, empregaram-se como base
as planilhas de exigências físicas e
custos de produção de várias insti-
tuições governamentais ou priva-
das, que trabalham com levanta-
mento de preços e índices conjun-
turais relativos ao meio rural7.
São, portanto, dados médios regi-
onais, indicando valores represen-
tativos da região e/ou do Estado
em questão. Além disso, na medi-
da das necessidades, foram con-
sultados experts nessas atividades:
agricultores e comerciantes de
produtos e insumos agrícolas.

7 
As instituições consultadas foram: IEA/SAASP, DERAL/SEAB, Cooperativa Agrícola de Cotia

(CAC), Sistema Estadual de Pesquisa Agropecuária (EPAMIG, ESAL ,UFV), Fundação João Pi-
nheiro.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○○

○
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○
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A metodologia empregada foi

a de Custos Operacionais de Pro-
dução e Rentabilidade, do Insti-
tuto de Economia Agrícola (IEA)
de São Paulo (MATSUNAGA et
alii, 1976), com a qual se obteve:
a) a quantificação dos níveis tec-
nológicos através das exigências
físicas de fatores, insumos e ope-
rações agrícolas; b) os resultados
econômicos e indicadores.

A estrutura de custos operaci-
onais é composta dos itens variá-
veis do custo de produção repre-
sentados pelo gastos em dinheiro,
aqui denominado de custo opera-
cional efetivo (COE). Os “gastos
teóricos”, como depreciações, re-
muneração da mão-de-obra fa-
miliar e produção de insumos in-
ternos, apesar de computados,
não foram considerados neste
trabalho, que tem, portanto, um
caráter analítico de curto prazo.
Outrossim, também não foram
avaliados a remuneração do capi-
tal fundiário, o lucro do produtor
e os custos de oportunidade dos
capitais circulantes e de investi-
mento aplicados na propriedade,
dada a subjetividade de qualquer
valor arbitrado em situações regi-
onalmente diferentes. Essas re-
munerações, quando ocorrem,
são valoradas conjuntamente no
resíduo entre o montante da ven-
da (receita bruta) e os custos ope-
racionais.

Dentre os vários índices obti-
dos, foram apresentados e discu-
tidos, neste trabalho, além da
produtividade da terra e da quan-
tidade de trabalho – compreen-
dendo mão-de-obra assalariada e

familiar, por área – a receita bruta
(RB)/unidade produzida, o custo
operacional efetivo (COE)/uni-
dade produzida, as rentabilida-
des (RE = RB – COE)/unidade
de produto e de trabalho, as rela-
ções Benefício–Custo (BC = RE/
COE) e o “lucro” efetivo (LE =
RE por unidade/preço unitário).

A relação benefício–custo re-
presenta o retorno obtido para
cada unidade monetária aplicada
na produção, e o “lucro” reflete a
participação da rentabilidade no
preço da unidade produzida, ou
seja, é a porcentagem do preço de
venda que se constitui no “lucro”
do produtor.

Os cálculos econômicos da
agricultura não convencional não
deixam dúvidas quanto à sua via-
bilidade. Do ponto de vista técni-
co, também ficou inquestionável
a viabilidade da produção alter-
nativa, dentro de um quadro a
priori desfavorável para este tipo
de agricultura, uma vez que todo
o establishment técnico-científico
está voltado para a produção nos
moldes convencionais químico-
mecânicos. A produtividade da
terra, produção por área, e o em-
prego de mão-de-obra encon-
tram-se no Quadro 1.

Apenas dois produtos, repolho
e milho, apresentaram produtivi-
dades maiores que no sistema
convencional. Do lado do empre-

Quadro 1
Produção e emprego em sistemas orgânicos e convencionais para diversos

produtos (Estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais) – 1994*

As Bases Familiares do Desenvolvimento Rural Sustentado e a Segurança Alimentar

Produtividade por hectareProduto Quant. Unid.
Mão-de-obra

(DH/ha)
Alface Orgânica 13,87 t 587,14
Alface Convencional 30,00 t 162,42
Cenoura Orgânica 24,71 t 617,31
Cenoura Convencional 27,50 t 179,00
Repolho Orgânico 54,35 t 241,86
Repolho Convencional 39,75 t 195,96
Milho Orgânico 72,31 (sc 60 Kg) 18,69
Milho Convencional 50,00 (sc 60 Kg) 6,35
Soja Orgânica 24,44 (sc 60 Kg) 4,79
Soja Convencional 36,70 (sc 60 Kg) 1,79
Café Orgânico (c/ milho) 11,83 (sc 60 Kg) 194,23
Café Convencional 20,00 (sc 60 Kg) 113,13
Cana Orgânica 13,33 t 31,20
Cana Convencional 102,50 t 68,85
Leite Orgânico 1.000 l 28,96
Leite Convencional 1.000 l 13,93
* Para o sistema orgânico, médias aritméticas simples das propriedades; para o sistema convencional,
valores regionais.
Fonte: Pesquisa IBd/IEA/FEAGRI/FNMA.

PARTE I
ENTENDENDO A
SUSTENTABILI-
DADE NA TEO-
RIA: ASPECTOS
CONCEITUAIS



48
go, a situação se inverte, assina-
lando o potencial gerador de em-
pregos diretos nos sistemas agro-
sustentáveis. O que não quer dizer
retrocesso tecnológico, uma vez
que todas as propriedades orgâni-
cas analisadas tinham a mecani-
zação como a principal vertente de
tração nas operações agrícolas.

Somente a cana consome me-
nor quantidade de trabalho hu-
mano quando comparada à cana
para usina, e isto porque a ativi-
dade principal, nas propriedades
orgânicas, é a produção de açúcar
mascavo, produto que agrega va-
lor usando a cana como matéria
prima.

Os resultados econômicos
(Quadro 2), no entanto, apontam

para uma superioridade da per-
formance da agricultura alternati-
va, principalmente em receitas
brutas por hectare, rentabilidade
por unidade de produto, relação
B/C e “lucro” efetivo. A rentabili-
dade por unidade de trabalho, às
vezes, mostrou-se mais baixa em
relação à agricultura convencio-
nal, dado o maior emprego de
mão-de-obra.

É interessante, no entanto,
analisar o COE, onde não são
computados valores para a mão-
de-obra familiar, representando,
conforme definido na metodolo-
gia, os gastos efetivos em dinhei-
ro e, portanto, apenas com braços
assalariados.

Dessa forma, percebe-se que
os sistemas orgânicos de alface,
cenoura e soja, provêm de propri-
edades com estrutura empresari-
al de produção, embora em várias
delas o trabalho familiar comple-
mente algumas operações. De
qualquer forma, em todas é o
proprietário que gere os negócios
da produção.

IV – Sustentabilidade e
Segurança Alimentar: Qual
Política?

Os indicadores técnicos de-
monstraram que a produtividade
strictu sensu dos sistemas orgâni-
cos, de um modo geral, é menor
que nos sistemas convencionais.
Por outro lado, os gastos efetiva-
mente desembolsados pelo pro-
dutor também são menores, gra-
ças ao trabalho familiar e aos in-
sumos produzidos internamente
na propriedade.

Muito embora estes sistemas
de produção não impliquem,
obrigatoriamente, em uso de
mão-de-obra da família, o que se
constatou foi uma justaposição
da agricultura em bases familia-
res com as tecnologias alternati-
vas.

Mais do que o barateamento
dos custos efetivos, o papel da
mão-de-obra familiar qualifica,
como principal objetivo da explo-
ração, a reprodução da unidade
familiar, deixando em segundo
plano a acumulação de capital. O
uso de insumos internos, por sua

Quadro 2
Indicadores de eficiência econômica em sistemas orgânicos

e convencionais para diversos produtos
(Estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais) – 1994*

Rec.
Bruta/ha COE RentabilidadeProduto

(R$/unid.) (R$/unid.) (R$/unid.) (R$/DH)

Relação
B/C

“Lucro”
Efetivo

Alface Orgânica 3205,36 402,19 2803,17 97,51 9,17 0,86
Alface Convencional 582,22 92,90 489,33 90,38 5,27 0,84
Cenoura Orgânica 582,63 273,08 309,54 16,48 1,19 0,53
Cenoura Convencional 267,39 89,84 177,56 29,36 2,05 0,66
Repolho Orgânico 413,75 69,96 343,79 85,25 5,15 0,82
Repolho Convencional 108,22 77,71 30,51 6,09 0,39 0,29
Milho Orgânico 6,50 0,62 5,88 22,75 9,49 0,90
Milho Convencional 4,89 5,11 (0,22) (1,77) (0,04) (0,05)
Soja Orgânica 16,00 9,31 6,69 34,18 0,72 0,42
Soja Convencional 8,59 6,75 1,84 37,61 0,27 0,21
Café Orgânic. (c/ milho) 150,00 23,03 126,97 7,99 5,70 0,85
Café Convencional 150,00 80,60 69,40 12,27 0,86 0,46
Cana Orgânica 10,85 0,67 10,18 4,35 15,29 0,94
Cana Convencional 11,65 15,24 (3,59) (5,13) (0,23) (0,31)
Leite Orgânico 0,42 0,20 0,22 10,54 3,42 0,55
Leite Convencional 0,23 0,18 0,05 3,67 0,29 0,22
* Para o sistema orgânico, médias aritméticas simples das propriedades; para o sistema convencional,
valores regionais.
Fonte: Pesquisa IBd/IEA/FEAGRI/FNMA.
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vez, representa maior integração
entre as atividades da proprieda-
de e a substituição de nutrientes
de fonte energética não renovável
por fontes renováveis. Juntos, sig-
nificam menor necessidade de
capital para reprodução do pro-
cesso produtivo e menor depen-
dência do mercado no que diz
respeito aos meios de produção.

O diferencial de eficiência
produtiva, no entanto, em relação
ao padrão tecnológico convencio-
nal, remete à questão da escala de
produção. Geralmente, os agri-
cultores orgânicos familiares,
comparados à empresa capitalista
convencional, têm menor escala
produtiva, o que, em tese, lhes
confere menor eficiência da pro-
dução por unidade de área. Não
se pode esquecer, no entanto, que
a escala produtiva, ao envolver a
concentração dos meios de pro-
dução, principalmente a terra, re-
coloca problemas sociais como o
êxodo rural e a marginalização
urbana.

Vista sob esse ângulo, a agri-
cultura orgânica, apesar de eco-
nomicamente viável, pode se tor-
nar socialmente questionável no
que toca aos aspectos de seguran-
ça alimentar. É socialmente dese-
jável que a eficiência física deste
tipo de agricultura atinja graus de
produtividade semelhantes à a-
gricultura convencional, para
uma garantia básica na segurança
alimentar da população urbana,
sem o que torna-se difícil conse-
guir a hegemonia técnica–produ-
tiva da agricultura orgânica.

Pode-se dizer que há seguran-
ça alimentar em um país quando
toda a população, durante todo o
tempo, tem garantida a satisfação
das suas necessidades nutricio-
nais. Melhor ainda, pode ser con-
ceituada como “... o direito inali-
enável de todos os cidadãos de te-
rem acesso permanente aos ali-
mentos necessários, em quanti-
dade e qualidade, a uma vida dig-
na e saudável. Para tanto é reque-
rida uma produção suficiente e
sustentada de alimentos em con-
formidade com os hábitos ali-
mentares das populações das di-
versas regiões brasileiras. Trata-
se, portanto, de um bem público
cuja provisão não é assegurada
pelo livre funcionamento do mer-
cado, dado o caráter privado da
produção e da comercialização
de alimentos. A obtenção e ma-
nutenção da Segurança Alimen-
tar é um objetivo estratégico e su-
põe responsabilidade pública, en-
volvendo Estado e Sociedade.
Exige a articulação convergente
de múltiplas políticas e ações
com participação e controle soci-
al.” (GALEAZZI, 1996:156).

Sabidamente, a modernização
da agricultura não necessaria-
mente resolveu o problema da se-
gurança alimentar e, portanto, da
fome mundial. O capitalismo in-
dustrial, com a conseqüente mo-
dernização da agricultura, pode
se desenvolver sem necessitar re-
solver o impasse da fome, ficando
incólume aos impactos da exclu-
são social que impôs a centenas
de milhares de pessoas.

A insegurança alimentar, tam-
bém no Brasil, não está associada
à impossibilidade da oferta de
prover alimentos aos seus habi-
tantes, mas sim à pobreza da
maior parte da sua população
(HOFFMANN, 1996).

Contudo, o principal compo-
nente que viabiliza economica-
mente os sistemas orgânicos é o
preço obtido na venda dos produ-
tos em mercados diferenciados,
indicando para o agricultor orgâ-
nico, nas condições atuais, a su-
premacia da eficiência de merca-
do em relação à eficiência técnica.

É preciso deixar claro que os
resultados obtidos indicaram a
viabilidade técnica, embora com
alguma desvantagem, e econômi-
ca dos sistemas alternativos
quando comparados aos conven-
cionais, mas os componentes
analisados mostraram que a co-
mercialização desses produtos é o
ponto chave no sucesso da ativi-
dade. Logo, garantida a viabilida-
de econômica do sistema de pro-
dução orgânico, que muitos não
acreditavam possível, trata-se
agora de melhorar sua eficiência
produtiva, para torná-lo compa-
tível com as necessidade sociais
inseridas num contexto além do
universo da propriedade rural.

A fronteira entre a economia e
a ecologia, base para a discussão
de um desenvolvimento descen-
tralizado e sustentado, está em se
produzir com os “juros” do “ca-
pital natural” e não da sua dela-
pidação pura e simples. É ai que
está a complexidade e o desafio
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da ciência moderna. Faz-se mis-
ter, portanto, mais pesquisa agro-
nômica, mais instrumentalização
e vontade política, para que a efi-
ciência interna (maior produtivi-
dade, menores custos e menores
preços de venda) na agricultura
orgânica seja maior que a sua
atual eficiência de mercado. Di-
ferentemente de apenas rejeitar
técnicas químico-mecânicas, as
práticas inovadoras e complexas,
ligadas à maior integração inter-
na dos sistemas e das diferentes
linhas de exploração da fazenda,
compreendida como um organis-
mo, é que marcam um verdadeiro
avanço no desenvolvimento da
agricultura alternativa ao modelo
convencional.

É bom esclarecer que a transi-
ção de sistemas convencionais
para práticas orgânicas de produ-
ção implica o aprendizado e a ex-
perimentação conseqüente de
sistemas agrícolas nada usuais,
em que se privilegia a capacidade
reprodutiva dos recursos biológi-
cos, além de, evidentemente, ga-
rantir a sobrevivência do agricul-
tor familiar. Considerando-se os
riscos de uma decisão tecnológica
inusitada, percebe-se a necessi-
dade, muitas vezes, de uma pas-
sagem ao sistema agrosustentá-
vel, que implique, num primeiro
momento, a diminuição de agro-
químicos e o uso de práticas con-
servacionistas. Embora o enfo-
que se concentre no manejo que
minimiza a incidência de patóge-
nos e pragas, e melhora a estrutu-
ra física e a fertilidade do solo,
compreende-se a necessidade de
uma adaptação gradativa para o

máximo de sustentabilidade dos
sistemas agrícolas.

As resoluções do relatório
Brundtland acabaram por cu-
nhar, definitivamente, nas socie-
dades modernas, o termo susten-
tável. Porém, a vulgarização da
expressão não teve a felicidade de
uniformizar seu entendimento,
ficando altamente diferenciada a
compreensão que as pessoas têm
sobre seu conteúdo. A relativida-
de do emprego dessa terminolo-
gia acaba por expressar os inte-
resses sociais e econômicos de
classes, além de confundir a po-
pulação, à semelhança do concei-
to de agricultura familiar, indo os
movimentos a favor da sustenta-
bilidade em seu sentido lato, ao
sabor da mídia, expressão maior
da força das elites. É preciso re-
pensar a sustentabilidade que o
establishment advoga, onde, na
melhor das posturas, a questão se
circunscreve ao emprego da tec-
nologia e à diminuição dos im-
pactos ambientais.

Se é importante agregar ao sis-
tema de contas nacionais os cus-
tos relativos ao esgotamento dos
recursos naturais de um país, na
intenção de se acrescentar ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB) os gas-
tos relativos às perdas dos “ativos
naturais”, (evidentemente esta
não é uma tarefa fácil), tal fato,
aparentemente, agradaria às clas-
ses dominantes por reduzir as
responsabilidades sociais à rela-
ção poluidor–pagador.

Falar em um projeto de de-
senvolvimento que se possa con-

siderar, ambiental e socialmente
(e aqui está incluído o econômi-
co) sustentável, implica a defini-
ção clara pelo Estado brasileiro,
apesar das suas pinceladas neo-
liberais, pela agricultura famili-
ar. Embora a política neoliberal
mundial que circunda o proces-
so de globalização da economia
procure retirar o Estado–empre-
sa dos cenários futuros, e mais,
diminuir também sua função
providência social, é fundamen-
tal uma redefinição local do seu
papel enquanto articulador de
políticas públicas que levem à
criação de novos empregos e a
melhor distribuição da riqueza.
E aqui está posta outra política
pública, qual seja, a reforma
agrária, como um instrumento
para gerar empregos e reverter o
quadro de violência urbana.

Nesse escopo, a diversificação,
muito além de uma prática, é
uma estratégia para viabilizar a
estabilidade do emprego e da
renda, na procura por uma inten-
sificação da produção com recur-
sos limitados, e muitas vezes,
com baixos níveis tecnológicos de
base convencional. Embora pro-
curando-se tecnificar, no contex-
to das relações mercantis, a maxi-
mização do lucro no curto prazo,
na lógica familiar trabalho–con-
sumo, torna-se secundária, e isso
favorece a estabilização do meio
físico e do meio social.

Como então agir em nível de
políticas públicas? É evidente
que existem problemas maiores
na operacionalização de quadros
diversificados, tanto em relação
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aos tipos de agricultores familia-
res, quanto às técnicas agrícolas
que, ao privilegiar também a di-
versidade, acabam por dificultar
uma pesquisa diferenciada e mais
localizada. As políticas públicas,
por sua vez, não podem estar di-
vorciadas da organização e inici-
ativas da sociedade civil.

Não se pode esquecer que os
agricultores alternativos aprende-
ram fazendo, sem tecnologia dis-
ponível, e, por isso, desenvolve-
ram sistemas fortemente basea-
dos em manejo. A inter-relação
entre os componentes de seus sis-
temas aumenta a complexidade
do manejo, mas, ao longo do pro-
cesso de aprendizagem, conse-
guem otimizá-los dentro das suas
condições locais, dentro das pos-
sibilidades das suas constelações
de fatores de produção.

Ora, fica diluído o interesse da
pesquisa convencional, apoiada
em máximas produtividades, em
buscar manejos mais eficientes
para os produtores familiares. E,
ademais, como se apropriar de
manejos? Como se apropriar de
integração de atividades, produ-
ção interna de insumos, varieda-
des de sementes, sem mecanis-
mos que impeçam a auto-repro-
dutibilidade, a conservação do
solo, a rotação de culturas, o pas-
toreio racional intensivo, etc.?
Qual o interesse da indústria no
atendimento a necessidades tão
específicas e sem mecanismos de
apropriação econômica?

É nesse sentido que, garantida
a viabilidade econômica desses

sistemas, através de mercados di-
ferenciados que, não se pode es-
quecer, têm seus limites, precisa-
se melhorar sua eficiência produ-
tiva, para compatibilizá-la com
as necessidades sociais de segu-
rança alimentar e, portanto, num
contexto mais amplo do que a
unidade produtiva e mercados
pontuais.

As políticas públicas, em bases
agroecológicas e em propriedades
familiares, têm que partir da mu-
dança da base técnica, de uma
nova extensão rural e de estímu-
los creditícios, configurando um
conjunto de políticas diferencia-
das para a agricultura familiar
entendida como o lugar privilegi-
ado para a adoção do paradigma
sustentável de produção; ou
aquela com maior potencial para
a implantação de um desenvolvi-
mento rural ambiental e social-
mente sustentável.

Dessa forma seria necessária
uma política de ciência e tecnolo-
gia e de crédito rural, com defini-
ções claras para a otimização e o
incentivo à conservação do solo,
diversificação das linhas de pro-
dução, uso de insumos orgânicos
e minerais de baixa solubilidade,
adubação verde, sistemas rotacio-
nais, manejo biológico de pragas
e patógenos, conservação de ma-
tas ciliares, equipamentos e im-
plementos de pequeno impacto
no solo, e tantas outras já sobeja-
mente enaltecidas como técnicas
e práticas de manejo mais susten-
táveis. Para um crescimento eco-
nômico mais equilibrado, é pre-
ciso um leque de alternativas que

dê conta da diversidade do meio
natural e social do Brasil. Logo, é
fundamental estabelecer um pa-
drão tecnológico adaptado às
nossas condições, e mais, que sa-
tisfaça as nossas particularidades
regionais.

Para finalizar, reitera-se que as
unidades camponesas ou de pro-
dução familiar, inseridas num
contexto de modernização da
agricultura, podem seguir capita-
lizando, e nem por isso se tornam
capitalistas se mantiverem o cará-
ter familiar orientador da sua
produção enquanto mecanismo
de reprodução social. Embora se
transformem, o elemento que as
diferencia das empresas capitalis-
tas supera a procura do lucro
como um fim em si mesmo. Nes-
se caso, o pequeno produtor fa-
miliar tem que ser resgatado
como agente do progresso, como
aquele capaz de adaptar-se a um
desenvolvimento descentralizado
e sustentado, dadas as suas carac-
terísticas e a emergência de um
novo paradigma de produção.

O desenvolvimento rural, para
ser sustentável, tem maiores pers-
pectivas na agricultura de bases
familiares, por causa da lógica fa-
miliar de produção. Ademais,
tem que atender as especificida-
des locais ou regionais na procura
por práticas não convencionais de
produção. Visto que suas produ-
tividades muitas vezes se aproxi-
mam da agricultura convencio-
nal, mesmo sem tecnologia, há
margens para se garantir a produ-
ção de alimentos de mercado in-
terno e/ou exportação, embora a
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produção possa cair em um pri-
meiro momento. Outras políticas
de abastecimento podem ser uti-
lizadas na transição, até o mo-
mento seguinte, quando a pes-
quisa avançar e não houver mais
empecilhos para a segurança ali-
mentar.

Porém, se as prioridades não
mudarem, programas como o tí-
mido PRONAF, que procura va-
lorizar o pequeno agricultor, ten-
dem a funcionar mais como polí-
ticas de “apagar incêndios” do
que como uma verdadeira pro-
posta de desenvolvimento rural
sustentável ambiental, que, obri-
gatoriamente, passa pela susten-
tabilidade social, cultural e políti-
ca desse segmento produtor.

V – Referências Bibliográficas

ALTIERI, Miguel A. Agroecologia. As
bases científicas da agricultura
alternativa. Trad. Patrícia Vaz.
PTA/FASE, Rio de Janeiro,
1989. 240p.

BERDEGUÉ & RAMIREZ (coords)
Investigación con enfoque de sis-
temas en la agricultura y el de-
sarrollo rural. RIMISP, Santiago,
Chile, 1995. 370p.

CARMO, Maristela S. do A Produ-
ção Familiar como Locus Ideal
da Agricultura Sustentável. In:
FERREIRA & BRANDEN-
BURG (org.). Ed. UFPR, Cu-
ritiba, s/d (em fase de provas).

CHAYANOV, Alexandre V. La orga-
nización de la unidad económica
campesina. Nueva Visión, Bue-
nos Aires, 1974. 339 p.

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE
MEIO AMBIENTE E DE-
SENVOLVIMENTO (CM-
MAD) Nosso futuro comum. Rio
de Janeiro, Fundação Getúlio
Vargas, 1988. 430p.

DURAND, Guy. Agriculture et envi-
ronnement: les apports de la de-
mande systémique. Paris, s.d.
(mimeo)

FAO/INCRA Diretrizes de Política
Agrária e Desenvolvimento Sus-
tentável. (Resumo de Relatório
Final), Projeto UTF/BRA/036.
mar. 1995, 24p. Perfil da Agri-
cultura Familiar no Brasil: dos-
siê estatístico. Projeto UFT/
BRA/036/BRA. ago. 1996, 24p.

GALEAZZI, Maria A. M. A seguran-
ça alimentar e os problemas es-
truturais de acesso. In: GALE-
AZZI (org) Segurança alimentar
e cidadania: a contribuição das
universidades paulistas. Mercado
de Letras, 1996. Campinas,
352p.

HERNÁNDEZ, Roberto. Teorías
sobre campesinato em América
Latina: una evaluación crítica.
Revista Chilena de Antropología.
In: Microsoft Internet Explorer,
pág. 1-21, 1996.

HOFFMANN, Rodolfo. Pobreza,
insegurança alimentar e desnu-
trição no Brasil. In: GALEAZ-
ZI (org) Segurança alimentar e
cidadania: a contribuição das uni-
versidades paulistas. Mercado de
Letras, 1996. Campinas, 352p.

MATSUNAGA, Minoru et alii Me-
todologia de Custo de Produção
Utilizada pelo IEA. Agricultura
em São Paulo, SP, 23(1):123-39.
1976

VEIGA, José E. da O desenvolvimen-
to agrícola: uma visão histórica.
USP/Hucitec (Estudos Rurais,
11), 1991, 219 p.

Maristela Simões do Carmo

PARTE I
ENTENDENDO A

SUSTENTABILI-
DADE NA TEO-
RIA: ASPECTOS
CONCEITUAIS


